
 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 26 de  

Outubro 

 2021 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

Desenvolvido como ferramenta de gestão para minimizar os impactos causados 

ao meio ambiente nos estados do Pará e do Amapá, o Plano de Logística 

Sustentável (PLS) do Poder Judiciário da 8ª Região é resultado do trabalho 

conjunto da Comissão Gestora do PLS, da Seção Socioambiental e das 

unidades responsáveis pela construção coletiva dos indicadores. O novo 

documento apresenta indicadores mínimos, sua série histórica, bem como as 

metas a serem alcançadas, possibilitando a avaliação do desempenho da 

instituição quanto aos temas e práticas sustentáveis estabelecidos 

pela Resolução CNJ 400/2021. 

https://atos.cnj.jus.br/files/original1235542021061860cc932a97838.pdf
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Além dos indicadores usuais, como gastos com papel, energia elétrica, água e 

esgoto, o PLS agora também monitora as despesas com contratos de serviços 

gráficos e a quantidade de contratos celebrados com critério de sustentabilidade 

dentro da instituição, por meio de dois novos indicadores: apoio ao serviço 

administrativo e aquisições e contratações. 

Podendo ser revisto a qualquer tempo, a Comissão Gestora do PLS realizará 

monitoramento dos resultados com reuniões bimestrais e revisão dos planos de 

ações elaborados pelas unidades para o alcance das metas.  O PLS segue, além 

das diretrizes do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), as definições do 

Planejamento Estratégico do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região (TRT8) 

e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 das 

Nações Unidas. 

Confira aqui o novo PLS do TRT8. 

Fonte: TRT8 

  

 

 

 

 

 

 

 

https://www.trt8.jus.br/sites/portal/files/roles/assessoria-de-comunicacao/noticias-2021/pls_2021_-_indicadores.pdf
https://www.trt8.jus.br/noticias/2021/trt8-institui-novo-plano-de-logistica-sustentavel-pls
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Os pais do bebê Robson Davi luta para garantir a sobrevivência do filho de 3 

meses, que nasceu com má formação no intestino. O menino precisa de 

tratamento especializado para uma condição chamada ‘Síndrome do Intestino 

Curto’. A família recorreu à Defensoria Pública do Estado e conseguiu decisão 

favorável que obriga o plano de saúde Hapvida a fazer a transferência do 
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paciente para hospital especializado em São Paulo, mas o plano, mesmo sob 

pena de multa, ainda não cumpriu a exigência. 

A mãe do bebê, Sara Cardoso, contou ao g1 que o plano de saúde alegou não 

ser obrigado a cobrir o tratamento, já que se trata de uma doença rara. 

Em uma corrida contra o tempo, a família tenta garantir o direito do filho, que já 

passou por várias intercorrências nesses três meses de vida. Robson já teve 

vários quadros de infecção, duas paradas respiratórias e precisou fazer 

transfusões de sangue. 

A mãe explicou que o bebê piorou na última semana e que os médicos disseram 

à família para se despedirem do filho, pois ele poderia não resistir mais. A família 

pesquisou sobre a condição do bebê e viu que há chances de sobrevivência se 

a criança for assistida por um centro especializado. No entanto, não há no Pará 

e nem na região Norte hospitais de tratamento específico para a doença. 

 

Bebê precisa de tratamento urgente mas plano de saúde teria recusado fazer transferência 

A decisão judicial que determinou a transferência do bebê foi dada pela 5ª Vara 

de Belém, mas como não foi cumprida pelo plano de saúde, a Defensoria Pública 

entrou com uma nova petição, que data do dia 16 de setembro. 

"Ocorre que como não foi cumprida, a Defensoria entrou com uma nova petição 

de descumprimento dessa decisão judicial, requerendo a majoração desse valor 
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de multa bem como que o juiz decidisse de qualquer maneira diferente, para se 

obrigar a efetiva transferência do recém-nascido para hospital especializado", 

explica a defensora pública Clívia Croelhas. 

Robson Davi nasceu no dia 1 de agosto de 2021 e no segundo dia de vida 

passou por uma cirurgia que retirou boa parte do intestino delgado, responsável 

pela absorção de nutrientes. Por esse motivo, ele é alimentado por meio de 

nutrição parenteral, método que administra os nutrientes direto na veia do 

paciente. 

Sara alega, no entanto, que para que o filho desenvolva bem, essa nutrição 

precisa ser feita na dosagem correta e que na UTI do hospital, o filho não estaria 

recebendo tratamento adequado para a condição dele. Aos três meses, Robson 

pesa 3kg, peso comum de um bebê recém nascido. 

O pai da criança afirma que o hospital sugeriu transferência do bebê para a Santa 

Casa, em Belém, mas para a família isso fere os direitos deles. 

“A gente tem direito. A gente paga o plano há três anos e quando necessita não 

tem esse retorno do hospital. Se for pra ele não ter o tratamento adequado no 

hospital que não é adequado não adianta", declara Francisco Cardoso. 

 

Bebê recebe alimentação na veia para poder sobreviver. — Foto: Reprodução 
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Sara, que tem acompanhado o filho na UTI, vivencia de perto a urgência da 

realização da transferência do bebê para um hospital especializado. 

“Aqui eles só sabem dizer que o nosso filho vai morrer. E realmente, se ele 

ficar aqui ele vai morrer, porque aqui não tem tratamento. É muito doloroso 

ver meu filho sofrendo todo dia aqui nesse hospital”, declara. 

Em nota, o plano de saúde Hapvida disse estar sensibilizado com o caso do bebê 

e que desde o nascimento dele tem oferecido todo atendimento necessário, 

conforme as orientações médicas. A empresa informou que tem buscado centros 

especializados pra tratamento do bebê, inclusive no estado de São Paulo e que 

tem mantido contato com a médica de preferência da família da criança, mas 

que a empresa continua buscando outros profissionais aptos a atender as 

necessidades do bebê. A Hapvida disse ainda, que em nenhum momento a 

criança foi desassistida e que manifesta seu compromisso de continuar 

oferecendo todo apoio pra família. 

O plano Hapvida, no entanto, não comentou sobre a decisão judicial que exige 

a transferência da criança. 
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Sete pessoas foram presas em flagrante durante operação conjunta das polícias 

Civil e Militar em São Geraldo do Araguaia, sudeste do Pará, denominada 

"Visita Premiada", de combate ao tráfico de drogas. 

A operação divulgada nesta segunda-feira (25) ocorreu no sábado (23) e cumpriu 

ainda dez mandados de busca e apreensão. 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/sao-geraldo-do-araguaia/
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Foram apreendidos diversos tipos de drogas, incluindo maconha, cocaína, crack 

e ecstasy. A quantidade de droga não foi informada. 

Os policiais também apreenderam balanças de precisão, duas armas de fogo e 

aproximadamente R$2,5 mil em dinheiro vivo. 

 

Sete pessoas são presas por tráfico de drogas em São Geraldo do Araguaia 

 

Entre os sete presos, a Polícia Civil informou que seis vão responder por tráfico 

de drogas e um por posse ilegal de armas de fogo. 

O grupo e todo o material apreendido foram conduzidos à unidade policial para 

procedimentos, de acordo com a Polícia. 

A ação teve apoio do Núcleo de Apoio à Inteligência de Marabá, 

Superintendência Regional do Sudeste do Pará. Ao todo, 32 policiais civis e 

militares participaram da operação. 
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Sete pessoas foram presas em flagrante e dez mandados de busca e apreensão 

cumpridos, durante a operação "Visita Premiada", de combate ao tráfico de 

drogas, das polícias Civil e Militar, deflagrada no último sábado, 23, em São 

Geraldo do Araguaia, sudoeste paraense. 

Durante a ação, foram apreendidos vários tipos de entorpecentes como cocaína, 

crack e ecstasy; além de balanças de precisão, duas armas de fogo e 

aproximadamente R$ 2.500,00 em dinheiro. 
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No momento das buscas, sete investigados foram autuados em flagrante. 

Destes, seis vão responder pelo crime de tráfico de drogas e um por posse ilegal 

de armas de fogo. 

Os indiciados e todo o material apreendido foram conduzidos à unidade policial 

para procedimentos e, posteriormente, ficaram à disposição da justiça. 

A ação contou com o auxílio do Núcleo de Apoio à Inteligência de Marabá, 

Superintendência Regional do Sudeste do Pará. Ao todo, 32 policiais civis e 

militares participaram da operação. 

 

 

 

 

 

 


